
PROCESSCN9 10783-006.565/88-72

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessibode  22 março 	del9	
101-79.949

90	 ACóRDÃON2

Recurson2 - 56.725 - FINSOCIAL - EXS: 1983 a 1985

Recorrente - VIAÇÃO ITAPEMIRIM S/A.

Recorrid a - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA (ES) .

PRELIMINAR - DECADÊNCIA - A decadência
ocorrida em relação ao IRPJ não	 se
comunica ã contribuição ao FINSOCIAL.

FINSOCIAL - Decorrência - A solução'
dada ao litígio principal, relativo
ao imposto de renda pessoa jurídica, a
plica-se ao litígio decorrente, relati
vo ao FINSOCIAL.

FINSOCIAL - Multas - Nos casos	 de
lançamento de ofício a multa cabível
é aquela prevista no artigo 49 do De
creto-lei n9 2.049/83.

Rejeitada a preliminar - dado	 provi
mento parcial ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por VIAÇÃO ITAPEMIRIM S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira CÃmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi--

nar argüida e, no mérito, dar provimento, em parte, ao recurso, pa-

ra: (a)excluir da cobrança as importâncias de Cr$ 527.497,81, Cr$

3.692.487,97 e Cr$1.720.165,93, nos exercícios de 1983, 1984 e 1985,

respectivamente; (b)excluir a parcela relacionada com o IRPJ corres

pondente ã correção monetária do art. 21 do Decreto-lei n9 2.064/83'

anterior a 20.10.83; e (c) excluir a multa de mora aplicada- nos

três exercícios, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 22 de março de 1990
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URGELCPEREIR à LO?	 - PRESIDENTE

-00n-o RoDRot gr- EUBER	 - RELATOR

á fir
I

VISTO EM	 AFONSO	 'O FEWEf".' % cwoos - PROCURADOR DA FA -
SESSÃO DE: 21- J	 ZENDA NACIONALUN 1990
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros.CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EUDARDO RAN
GEL DE ALCKMIN. Ausente por motivo justificado o Sr. 	 ConselheirS
CELSO ALVES FEITOSA.

•

-

1



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 10783-006.565/88-72

RECURSO N9:	 56.725

ACÓRDÃO N9: 101-79.949

RECORRENTE : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S/A.

RELATÓRIO 

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, 	 da

decisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de in-

fração de fls. 01.	 •

A exigência é de contribuição ao FINSOCIAL, no va-

lor de Cz$ 11,251,26, que mais os acréscimos legais elevou-se a

Cz$1.253.369,97, até 30.11.88, em decorrência de irregularidades a

puradas através de ação fiscal externa desenvolvida na empresa

relativa aos exercícios de 1983, 1984 e de 1985, processo	 número

10783-006.563/88-47, conforme descrito no verso do referido auto.

Ciência do auto de Infração em 24.11.88, via	 pos-

tal, conforme "A.R." de fls. 05.

A exigência foi impugnada em 26.12.88, fls. 13, com

a prorrogação do prazo para impugnar, por mais 15 (quinze) dias,

fls. 06 a 11, alegando que por se tratar de autuação reflexa, ane-

xa cópia da impugnação do processo matriz, contestando a exigên--

cia integralmente, fls. 23 a 32.

Informação fiscal, fls. 34, de que o presente deve

ser julgado de acordo com o processo matriz.

Às fls. 35 a 42, cópia da decisão singular prolata-

da no processo matriz„ - julgando o lançamento relativo ao_IRPJ, par
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cialmente procedente, em virtude da exclusão da tributaçáo daIrla
teria tributável relativa ao exercício de 1983, por ter decorri

do o prazo decadencial.

Decisão de primeiro grau, fls. 43/44, julgando	 o

lançamento procedente,sob os seguintes fundamentos;

"ronsiderando que o processo tramitou com ob
servãncia das formalidades legais;

Considerando que o presente, por ser refle-
xo da autuação no processo matriz, deve ser julgado
com vistas ã decisão proferida naquele;

Considerando que, conforme consta da Decisão
de 1Q, instância, relativa ao processo matriz, enten
deu-se que o exercício de 1983 havia sido alcançado
pela decadência, portanto não - se analisou o méri-
to da infração descrita no subitem 1.1 do Auto
de Infração n9 823/88;

Considerando que não há que se falar em deca
dência quanto ao FINSOCIAL,'pois o lançamento foi
efetuado dentro do - prazo estabelecido no inciso
I do artigo 173 da Lei n9 5.172/66 - C.T.N;

Considerando que a irregularidade apontada no
subitem 1.1 do Auto de Infração referente ao IRPJ
está devidamente - caracterizada.

Considerando tudo o mais que do processo- azo
ta."

Ciência da decisão em 20.09.89, fls. 45.

Irresignada, a contribuinte interpôs o apelo de fo

lhas 46 a 48, em 20.10.89, no qual alega, em sintese,que o IRPJ,

relativo ao exercício de 1983, foi alcançado pela decadência,mas

a decisão recorrida não aplicou o benefício ao reflexo correspon

dente, quando o art. 58 do Código Civil, de aplicação genérica

determina que o acessório acompanhe o principal; p IRPJ não po-

de ser inexistente pela decadência e existente para ser fato ge-

rador do FINSOCIAL; a decisão não analisou a impugnação contra

o subitem 1.1, do auto de infração do processo matriz; anexa có

pia do recurso interposto:n0 processo matriz, fls. 49 a 60, a cu

jos argumentos se reporta para que seja reformada a decisão re-

if71
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corrida, para isentar a recorrente de qualquer gravame.

2 o relatório.

VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES • :LNEUBER, Relator:

O recurso é tempestivo.

Conforme relatado, a exigência, objeto deste pro-

cesso, é decw.rente daquela constituída no processo n910783-006.563/

/88-47, cujo recurso foi protocolizado neste Conselho sob núme-

ro 95.733.

Preliminar.

Não ocorre ofensa ao art. 58 do Código Civil, 	 co

mo entendeu a recorrente, até porque a contribuição ao FIRsOciAL

rege-se por normas específicas, no havendo COMO considerã-la

cessOria ao IRPJ.

Tratam-se de lançamentos de tributo (TRPJ) e de con

tribuição (FINSOCIAL), distintos e,que conservam a sua indivi-

dualidade.

Embora, este seja decorrente do processo dito prin-

cipal, constitui processo apartado tendo em comum com aquele,tão

somente, a mesma matéria fática, porém são regidos por legisla—'

ção própria.

A decadência do direito de lançar o IRPJ relati=v0 I

ao exercício de 1983, que ocorre transcorrido cinco anos, 	 não

se comunica à contribuição ao FINSOCIAL, que ocorre em dez a

nos, conforme artigo 39 do Decreto -lei n9 2.049, de 01.08.83, pu

blicado no D.O.U. de 02.08.83, norma específica para o FINSO-

A consideração da caducidade do direito de lançar o
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IRPJ implica, necessariamente, em se admitir a ocorrência da hi

pótese de incidência daquele tributo, base de cálculo da contri

buição ao FINSOCIAL e que persiste, caso contrário não há que

se falar em decadência ou extinção de algo que não existia.

Ademais, a exigência relativa ao IRPJ, base de cál-

culo da contribuição ao FINSOCIAL, ora em discussão, fora consti

tuída antes de transcorrido o prazo decadencial, através 	 do

processo n9 13766-000.321/86-01, anulada pelo Acórdão número'

101-77.655/88, na parte aqui discutida, por vício formal: inade-

quada descrição dos fatos e inadequado enquadramento legal, não

tendo ocorrido a decadência "ex-vi" do disposto no artigo 173,

inciso II, do Código Tributário Nacional - CTN, dispositivo que,

polêmicas ã parte, encohtra-se em pleno vigor.

Conquanto, o julgador singular não tenha apreciado,

no processo matriz, as razões de impugnação ao subitem 1.1 do

auto de infração, o faz no presente processo, fls. 44, verbis:

"Considerando que a irregularidade apontada
no subitem 1.1 do Auto de Infração referente ao IR
PJ está devidamente caracterizada."

Por estas razões rejeito a preliminar argüida.

Passo ao mérito.

A recorrente nada aduziu de novo a este processo

quanto ao mérito, limitando-se a se reportar aos argumentos ex-

pendidos no recurso do processo matriz, que lá foram apreciados.

Esta Câmara, apreciando o recurso interposto naque-

le processo, deu-lhe provimento parcial, conforme Acórdão	 n9

101-79.899, de 21.03.90.

Dentre outras com reflexo neste processo, a maté-

ria tributável a título de despesa indedutível - taxa de utiliza

ção de terminais rodoviários de passageiros, foi excluída da tri

"2,
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butação, cumprindo, portanto, excluí-14 também em relação	 ao

exercício de 1983.

Relativamente ao subitem 1.1 do auto de infração

de IRPJ, decidiu corretamente o julgador singular, ao conside-

rar devidamente caracterizada a infração. As despesasf¡pAjw,ej.

ras relativas a empréstimos repassados às coligadas, Sem repasse,

ou com repasse por valores inferiores, dos respectivos encargos,

realmente se afiguram COMO desnecessárias à realização das opera

ções exigidas pela atividade autuada, a teor do disposto no arti-

go 191 e §§ do RIR/80.

O lançamento da contribuição para com:pFundo de

Investimento Social - FINSOCIAL, neste processo, está de acordo

com o previStomartigo 19, .§ 29 do Decreto-lei n9 1.940/82, ar-

tigos 23 e 37 do Regulamento do FINSOCIAL aprovado pelo Decreto

n9 92.698/86.

Sendo o presente procedimento "ex-officio"

rente do lançamento efetuado contra a empresa no supracitado

processo, a solução dada ao litígio principal, estende-se ao li

tígio decorrente, em razão da íntima vincul4ãoentrecauSa. e efei-

to.

Entretanto, a decisão singular deve ser revista no

que se refere à aplicação da multa de mora, nos três exercícios.

Em se tratando de lançamento de ofício à multa cabível é aquela

prevista no artigo 49 do Decreto-lei n9 2.049/83.

Pelas razões expostas, voto no sentido de rejeitar

a preliminar argüida e, no mérito dar provimento parcial ao re

curso para: 1) - excluir da cobrança as parcelas de contribuição

ao FINSOCIAL, relativas ao IRPJ correspondente às matérias tribu

táveis excluídas da tributação no processo principal,: nos valo-

res de: Cr$ 527.497,81 (Cr$ 35.116.521,00 x 30% x 5%), no exerci

cio de 1983; Cr$ 3.692.487,97 (Cr$ 210.999.313,00 x 35% x 5%),

no exercício de 1984; e de Cr$ 1.720.165,93 (Cr$98.295.196,00 x

	

4/,	
!tí

v.v	

7



35% x 5%), bem como a parcela de contribuição relativa ao IRPJ

correspondente ã correção monetária do art. 21 do Decreto mime

ro 2.064/83, anteriormente a 20.10.83, no exercício de 1985;2)

excluir da cobrança a multa de mora aplicada nos três exerci--

cios.
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